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RESUMO

A história oficial da conformação dos territórios está consolidada a partir de documentos, 
registros, livros, bem como se vê retratada em espaços públicos, edifícios e monumentos. Mas, 
como disse Walter Benjamin, essa é uma história dos vencedores sobre os vencidos, portanto 
esses são os elementos que promovem a manutenção de estruturas sociais baseadas na 
dominação de um povo sobre outro. Embora essa história tenha determinado uma invisibilidade 
às mulheres e um furto da sua construção ativa dos espaços, nota-se através de uma releitura 
feminista dos processos de regularização fundiária, a presença massiva das mulheres 
encabeçando esses movimentos sociais. Diante disso, este estudo busca promover uma pesquisa-
registro, tendo como objeto de estudo o movimento de luta por moradia no bairro Vale Verde, 
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em Juiz de Fora (MG). Por meio de uma pesquisa documental sobre o tema, somada a duas 
entrevistas com lideranças comunitárias - Dona Izaura e Balbina - discute-se a problemática das 
relações sociais de gênero nos processos históricos de reivindicação de moradia e regularização 
fundiária, e a dinâmica de apagamento das mulheres presentes nessa luta. A apresentação dessas 
narrativas, com o foco em suas histórias de vida durante e após o movimento, evidencia as 
condições ainda mais dramáticas das dificuldades do acesso à terra e moradia enquanto mulher, e 
também, as barreiras impostas pela sua condição feminina à construção de uma continuidade na 
vida pública e política. Busca-se também com esse trabalho, utilizar do espaço de divulgação 
acadêmica, para registrar a memória e as histórias de vida dessas mulheres.
Palavras-chave: Historiografia feminista; Cidades e memória; Gênero; Regularização fundiária; Direito 
à cidade.

RESUMEN

La historia oficial de la conformación de territorios se consolida a partir de documentos, registros, 
libros, y se ve retratada en espacios públicos, edificios y monumentos. Pero, como dijo Walter 
Benjamin, es una historia de los ganadores acerca de los perdedores, y por esto son los elementos 
que promueven el mantenimiento de estructuras sociales basadas en la dominación de un pueblo 
sobre otro. A pesar de esta historia determinar una invisibilización de las mujeres y un robo a su 
construcción activa de los espacios, percibimos, a través de una relectura feminista de los procesos 
de regularización agraria, la presencia masiva de mujeres al frente de movimientos sociales. Frente 
a eso, este estudio promove una investigación-registro a partir de la lucha por vivienda en el barrio 
Vale Verde, en Juiz de Fora (MG). Através de una investigación documental, además de dos 
entrevistas a líderes comunitarias - Doña Izaura y Balbina - discutimos las relaciones sociales de 
género en los procesos históricos de reivindicación habitacional y regularización de tierras y las 
dinámicas de borrado de las mujeres en esta lucha. La presentación de estas narrativas, con un 
enfoque en sus historias de vida durante y después del movimiento, resalta las condiciones 
dramáticas para acceder a la tierra y la vivienda como mujer, así como las barreras impuestas por su 
condición femenina en la construcción de una continuidad en la vida pública y política. Este trabajo 
busca utilizar la divulgación académica para registrar la memoria y las historias de vida de ellas.
Palabras clave: Historiografía feminista; Ciudades y memória; Género; Regularización fundiária; Dere-
cho a la ciudad.

ABSTRACT

The official history of the conformation of territories is consolidated from documents, records, 
books, as well as seen portrayed in public spaces, buildings and monuments. But, as Walter 
Benjamin said, this is a story of the winners over the losers, therefore these are the elements that 
promote the maintenance of social structures based on the domination of one people over another. 
Although this history has determined an invisibility of women, and a theft of their active 
construction of spaces, it is noted through a feminist reading of land regularization processes, the 
massive presence of women at the head of these social movements. Considering this reality, this 
study seeks to promote a research-record, using as a fieldwork the struggle for housing in the Vale 
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Verde neighborhood, in Juiz de Fora (MG). Through documentary research on the subject, in 
addition to two interviews with community leaders - Dona Izaura and Balbina - we discuss the issue 
of social gender relations in the historical processes of housing claims and land regularization, and 
the dynamics of erasure of women present in this fight. The presentation of these narratives, with 
a focus on their life stories during and after the movement, highlights the even more dramatic 
conditions of difficulties in accessing land and housing as a woman, as well as the barriers imposed 
by their female condition on the construction of a continuity in public and political life. This 
research seeks to record the memory and life stories of these women and use the academic sphere 
for dissemination.
Keywords: Feminist historiography; Cities and memory; Gender; Land regularization; Right to the city.

1.  INTRODUÇÃO

As disputas por terra e moradia são lutas recorrentes que acompanham a própria história do Brasil, 
tendo se intensificado com o processo de urbanização no país, a partir da década de 1930. Mesmo 
tendo um interessante arcabouço jurídico que ampare a distribuição igualitária da terra, vide a 
consagração da moradia digna como direito fundamental na Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
a regulamentação do uso da terra em prol do bem estar coletivo está assegurado pelo Estatuto da 
Cidade  (BRASIL, 2001) e, mais recentemente, a Lei Federal de Regularização Fundiária (BRASIL, 
2017), a luta de populações vulneráveis para garantir esse direito ainda é árdua, convivendo cons-
tantemente com a violência e as remoções forçadas. Em Juiz de Fora (MG) desde 1950, há registros 
de movimentos de ocupações informais, mas as primeiras regularizações fundiárias só se iniciaram 
na década de 1980, tendo um cenário anterior também marcado pela violência das remoções e 
desocupações.

Por outro lado, a luta pela moradia, mobilizada principalmente por meio de ocupações de terras 
e imóveis ociosos, revela um processo de construção da história e da memória coletiva através da 
produção urbana. Ao falar de memórias Michael Pollak contrasta memórias coletivas e individuais a 
partir da noção das “memórias enquadradas” (Pollak 1989, 9), defendendo que o consenso histórico 
e a manutenção de estruturas sociais e institucionais se dão diretamente a partir das histórias e 
lembranças coletivas que, por sua vez, têm um suporte material nas cidades, espaços públicos, 
documentos oficiais, entre outros. Sob uma perspectiva feminista, Maria Odila Dias (Dias 2019) 
entende a continuidade dessas estruturas como preservação, igualmente, de um sistema histórico de 
dominação masculina que se apoia também sobre a cultura social para justificar sua superioridade. 
Vislumbrando um cenário de ruptura e reconstrução da história, essa autora propõe uma nova her-
menêutica historiográfica, eticamente feminista, onde a documentação do cotidiano, das histórias 
vividas, possibilite a emergência “não apenas da história da dominação masculina, mas, sobretudo, 
os papéis informais, as improvisações, as resistências das mulheres” (Dias 2019, 358).

Neste trabalho iremos abordar o processo histórico de regularização fundiária ocorrido no 
bairro Vale Verde, da cidade de Juiz de Fora (MG), na década de 1990. A escolha do Vale Verde se dá, 
entre outras particularidades, pelo fato de que as lideranças que encabeçaram essa luta serem todas 
mulheres. Entendendo que as mulheres têm um papel histórico e central na disputa territorial e que 
são também a maioria da população afetada pela ausência de moradia digna, busca-se desenvolver 
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uma pesquisa-registro das memórias de algumas das lideranças ainda vivas, utilizando espe-
cialmente o recurso da história oral como método para fazê-lo (Freitas 2006). Ao compreender que 
a luta pela moradia empreendida por essas mulheres se costura a partir de seus cotidianos, de onde 
emerge a necessidade de fugir dos aluguéis e conquistar a casa própria, buscamos um caminho de 
pesquisa que permitisse a reconstituição das experiências de vida, das suas lembranças e memórias 
pessoais sobre a luta pelo Vale Verde, tomando partido da realização de entrevistas com duas das 
lideranças responsáveis pela regularização do bairro, pretendendo não somente contar uma parte 
histórica do local, mas, também, registrar as relações imbricadas entre a vida dessas mulheres e 
própria formação desse território.

Nesse sentido, uma pesquisa qualitativa baseada nas trajetórias sociais (Gonçalves, Lisboa 
2007) dessas mulheres se fez necessária especialmente por se tratar de uma Comissão composta 
majoritariamente por mulheres negras e pobres. O lugar da mulher negra foi discutido am-
plamente por feministas negras como Lélia Gonzalez (Gonzalez 1988, 2019) e Beatriz Nascimento 
(Nascimento 2019) desde a década de 1980, ao imbricar raça e gênero para compreender que as 
mulheres negras brasileiras se encontravam em situações especialmente vulneráveis nas esferas 
sociais, políticas e econômicas. Particularmente quando tecem críticas à produção de conhecimento 
somente pela via da luta de classes ou de gênero, ignorando as particularidades das dinâmicas de 
opressão sobre as populações negras, principalmente para as mulheres negras, as autoras entendem 
que essa produção do saber não somente lhes nega a humanidade, mas, sobretudo, a possibilidade 
de ter a sua realidade conhecida, “insistindo em esquecê-las” (Gonzalez 2019, 246). Sendo assim, 
entendemos que tensionar a historiografia a partir das falas dessas mulheres, registrando o seu 
protagonismo na formação do território, torna-se uma importante estratégia discursiva de re-
memoração, mas também de oposição à noção hegemônica de mulher, muitas vezes colocada de 
maneira irrefletida pelo feminismo liberal e das mulheres brancas.

A partir de uma perspectiva historiográfica feminista (Dias 2019), buscamos contribuir para 
a documentação desse processo histórico da luta pela moradia e pela regularização fundiária de 
Juiz de Fora sem que, para isso, sejam apagadas as contribuições das mulheres, sua participação 
política fundamental na articulação dos movimentos e a suas próprias complexidades subjetivas. A 
posição crítica feminista vislumbra, também, não generalizar a identidade feminina dessas agentes 
na história, de modo que possam surgir, dos relatos coletados, a diversidade e multiplicidade do 
ser mulher. Aproveitamos este espaço de comunicação científica para registrar a narrativa dessas 
mulheres sobre a sua participação na luta e como hoje, após décadas, vislumbram a história vivida, 
entendendo que “o movimento da história perpassa o cotidiano descobrindo ângulos de estudo 
imprevisíveis, elaborando conhecimentos novos” (Dias 2019, 362).

2.  O DIREITO À CIDADE TEM ROSTO DE MULHER

A disputa pela terra é um conflito histórico e existe de formas distintas em todos os registros de 
sociedades humanas. A reivindicação por distribuição igualitária do solo e dos recursos naturais 
para que todas e todos possam ser capazes de habitar e produzir os bens necessários para sua sobre-
vivência, provoca conflitos sociais contra as constantes tentativas de monopolização e centralização 
da terra nas mãos de poucos. A instituição do sistema capitalista, juntamente com a formação dos 
Estados nacionais e a urbanização crescente, consolidou o papel da terra no centro do poder político 
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e econômico acirrando as disputas sociais em torno da reivindicação pela reforma agrária e urbana 
(Morissawa 2001). Durante a transição do período feudal para o capitalismo, foram inúmeras as 
revoltas do campesinato contra as constantes tentativas de privatização das terras comunais e dos 
meios de produção pelos senhores feudais (Federeci 2017).

No caso de países com histórico de colonização como o Brasil, a intensidade das disputas 
pela terra foi ainda maior. Desde o primeiro contato dos colonizadores europeus com as terras 
de Pindorama, houve conflitos com povos originários para garantir a pilhagem dos recursos e a 
posse das terras em favor da exploração mercantil. A história do Brasil é, portanto, marcada pelo 
conflito fundiário desde a sua fundação. Se entre 1500 e 1900 essa disputa se caracterizava prin-
cipalmente pela posse da terra, reivindicando a reforma agrária e o fim dos latifúndios, com a 
intensa industrialização e urbanização do país a partir da segunda metade do século 1900, essa 
reivindicação passa a assumir também a forma de lutas urbanas, demandando principalmente por 
melhores condições de habitação e o acesso à moradia urbana de qualidade para as camadas mais 
pobres da população. Vale destacar a trajetória de movimentos organizados como o Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) que são 
mundialmente reconhecidos pela sua capacidade de articulação, organização e luta pelo acesso à 
terra no país (Tanezini 2009; Boulos 2012).

Mas quem luta pela terra e pelo teto? Com a difusão dos estudos de gênero e das críticas 
feministas às diversas áreas do conhecimento, essa pergunta tem-se revelado fundamental para a 
compreensão não só das dinâmicas do conflito fundiário, mas também da opressão e dominação 
patriarcal sobre os corpos das mulheres. As mulheres têm um papel histórico e central na disputa 
territorial, tendo em vista que as relações entre a violência, o cercamento e a repressão existentes 
em torno da despossessão territorial, fazem parte da mesma lógica de reprodução do capital que 
aplica o controle, o subjugo e a espoliação aos seus corpos (Federeci 2017; Bhattacharya 2019). A re-
sistência das mulheres contra a escravização, a opressão, o genocídio, a miscigenação forçada e sem 
crase das suas terras estão entrelaçadas às disputas territoriais, sendo essa uma dinâmica marcante 
da luta de classes que assume formas distintas em distintos cenários, mas que, em substância, 
permanece igual.

As trajetórias das lutas femininas nos territórios, principalmente nas cidades, sempre 
foram negligenciadas pelas figuras masculinas que, em diversas narrativas, recebem os louros em 
detrimento daquelas que, de fato, participam e nutrem ativamente as reivindicações por trans-
formações urbanas, inclusive como lideranças (IBDU 2017). No campo da arquitetura e urbanismo, 
por exemplo, a história de Robert Venturi e Denise Scott Brown tornou-se um marco por desvelar 
os mecanismos desse processo de invisibilização (Adame 2016). O pensamento hegemônico que 
permeia a produção do espaço urbano dita as regras daquilo será contado e visto nas cidades, e as 
forças dominantes se estabeleceram a partir de uma perspectiva patriarcal que encontrou no modo 
de produção capitalista seu maior aliado.

A história urbana conhecida é um conto dos vencedores, uma versão excludente que evidencia 
narrativas dominantes e negligencia a diversidade de grupos e de relações sociais que tensionam o 
modo como as cidades se desenvolveram. Eestando os ambientes urbanos impregnados de símbolos 
e signos históricos, não é difícil perceber evidências que certificam a exclusão das mulheres das 
narrativas que contam essas histórias. Os nomes dados aos locais públicos, estátuas e monumentos 
constituem um conjunto simbólico de elementos que, seja quantitativamente ou qualitativamente, 
costuram uma versão narrativa de cidade pautada sobre os corpos masculinos, brancos e ricos. 
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Reivindicações populares recentes têm lutado por um lugar de contra narrativa histórica, ocupando, 
cercando, quebrando, pixando, incendiando e até removendo objetos emblemáticos dos espaços 
públicos. As estátuas de Borba Gato e de Pedro Álvares Cabral foram alvos de protestos no Brasil, 
assim como a estátua de Edward Colston, na Inglaterra, e do Rei Leopoldo II, na Bélgica (Cury, 
Civale 2022).

Para Henri Lefebvre (Lefebvre 1991), o cotidiano é uma esfera central da vida humana, mas 
também o espaço onde ocorrem os processos de dominação e alienação, principalmente quando 
submetido à estrutura capitalista, onde a fragmentação da vida e a monotonia afetam as experiências 
diárias das pessoas. Apesar disso, ele defende a reconquista do cotidiano como um terreno de luta, 
onde as pessoas possam exercer sua criatividade, imaginação e participação ativa na construção 
de uma sociedade mais justa e emancipada. Nesse sentido, o direito à cidade (Lefebvre 2001) não 
seria apenas direito de ter acesso físico e individual aos espaços urbanos, mas também de participar 
ativamente na construção e transformação desses espaços, entendendo o cotidiano urbano como o 
lugar ideal onde a luta por emancipação e transformação social deveria ocorrer. Nessa compreensão 
lefebvriana de direito à cidade como sinônimo do direito à vida, estudar o ambiente urbano deve 
considerar as lógicas sociais que moldaram as instituições a partir do entendimento de classe e de 
propriedade. Dessa maneira, as instituições se revelam como redes de poder que determinam o 
modo como as cidades serão produzidas e nestes espaços (político, religioso, militar, sindicais, etc..) 
as mulheres são minoria, em corpo e voz (Lefebvre 2001), mas ainda que suas trajetórias sociais e 
suas vidas cotidianas tenham sido invisibilizadas e apagadas pelas estruturas de poder que contam 
a história das cidades, “as mulheres estiveram e estão presentes na dinâmica deste processo de de-
senvolvimento da cidade” (Gonzaga 2011, 73).

Em Juiz de Fora, cidade mineira onde se passa esta pesquisa, um importante processo de 
reparação histórica tem ganhado destaque nos últimos anos. A história da mulher escravizada Roza 
Cabinda impulsionou um projeto de diversos coletivos feministas para homenagear as mulheres 
com papéis sociais relevantes na cidade. Esse projeto tanto traz à tona a memória esquecida da 
escravidão em Juiz de Fora, quanto reforça por meio da representatividade de Cabinda, a luta de 
tantas outras mulheres à margem da história da cidade. A homenagem, que começou em 2018, 
recebeu a alcunha de “antimedalha Roza Cabinda”1, em contraponto ao Mérito Comendador 
Henrique Halfeld, outra honraria criada em 1973. Halfeld foi um engenheiro alemão e é considerado 
o principal nome no mito fundador da cidade enquanto Cabinda foi uma mulher negra escravizada 
por ele, que precisou lutar judicialmente por sua libertação, mesmo tendo os recursos financeiros 
necessários para comprar sua alforria (Cury, Civale 2022).

Ainda hoje a memória de Henrique Halfeld tem presença massiva inscrita na cidade, es-
pecialmente na área central. O sobrenome Halfeld empresta nomenclatura a diversos espaços 
públicos, e o próprio Henrique é homenageado com um busto localizado na praça mais importante 
da cidade que, curiosamente, também carrega seu sobrenome, o Parque Halfeld. Essa construção 
simbólica em torno do nome de Halfeld nos espaços urbanos, diz respeito à sua celebração tanto 
como o engenheiro que abriu estradas, quanto como o grande doador de terras para a cidade, 

1  Ao ser criada pelos movimentos feministas da cidade, a medalha foi idealizada como uma “antimedalha” por se opor direta-
mente ao Mérito Comendador Henrique Halfeld. Após a sua institucionalização e a continuidade anual da premiação, a honra-
ria passou a ser reconhecida apenas por “Medalha Roza Cabinda”. Veja mais sobre a história da criação da medalha em: https://
tribunademinas.com.br/noticias/cidade/07-03-2018/mulheres-lutam-pelo-reconhecimento-de-sua-forca-de-trabalho.html.

https://tribunademinas.com.br/noticias/cidade/07-03-2018/mulheres-lutam-pelo-reconhecimento-de-sua-forca-de-trabalho.html
https://tribunademinas.com.br/noticias/cidade/07-03-2018/mulheres-lutam-pelo-reconhecimento-de-sua-forca-de-trabalho.html
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um benemérito incentivador do progresso. Rosali Henriques (Henriques 2015) aponta que o 
engenheiro alemão, recrutado para trabalhar pelas forças mercenárias de Dom Pedro I, não en-
riqueceu com trabalho, mas a partir da compra de terras com minério de ferro e, principalmente, do 
casamento. O segundo casamento rendeu-lhe muitas terras que seriam de propriedade de Cândida 
Maria Carlota, herdeira da família Tostes, mas que foram transmitidas do sogro direto para o genro 
(Henriques 2015; Genovez 1996). Os nomes dos homens Tostes e Halfeld sinalizam diversos dos 
traçados urbanos de Juiz de Fora, mas dificilmente se encontra referência à Cândida ou Roza nas 
ruas e praças da cidade, demonstrando a lógica de fazer a memória a partir do apagamento e furto 
da presença de mulheres, atingindo, também, as construções históricas relativas aos movimentos 
e organizações sociais de luta pela moradia e pela regularização fundiária.

Relatório recente revela que o déficit habitacional no Brasil é profundamente atravessado pelas 
questões de gênero e raça, tendo em vista que um dos perfis de família que mais cresce é o “mo-
noparental com filhos”, grupo formado majoritariamente por mulheres negras chefes de família e 
que estão posicionadas abaixo da linha da pobreza (FJP 2022). Num contexto de precariedade de 
trabalho, feminização da pobreza e dificuldades no acesso à terra e à habitação, as mulheres, prin-
cipalmente as pretas e pardas, são a maioria na composição dos movimentos de luta por moradia 
(Gonzaga 2011; Helene 2019; Itikawa 2019) o que não significa dizer que sejam as protagonistas 
das narrativas desses movimentos, ou que as suas demandas sejam centrais para a organização das 
estratégias.

Segundo Helene (Helene 2019) a inserção do debate feminista nos movimentos de luta pela 
moradia é um fenômeno recente, muito puxado por ações para combate e erradicação da violência 
doméstica e de gênero dentro das organizações, mas que ainda está longe de tangenciar questões 
sobre a importância histórica das mulheres na construção das mobilizações. São frequentes os 
relatos sobre histórias de mulheres, em situação de vulnerabilidade, que trabalharam incansa-
velmente para garantir o direito a uma moradia digna para sua família. São elas que mobilizaram 
ações, movimentaram pessoas, participaram de reuniões e desenvolveram todo o suporte ne-
cessário até a efetivação da garantia do direito, mas, ao final do processo, são os maridos, os filhos 
ou mesmos políticos envolvidos que sobem ao palco e são laureados (Alfonsin 2006; Gonzaga 2011; 
Monteiro, Medeiros, Nasciutti 2017).

No contexto de Juiz de Fora, essa dinâmica não é diferente. Ao estudar os movimentos sociais 
no entorno do processo de reivindicação por regularização fundiária e acesso à terra em dois 
bairros populares da cidade - o Vale Verde e o Milho Branco II - Mariana Sant’Ana (Sant’Ana 2021) 
demonstra a forte presença de mulheres na liderança de ambos os movimentos, ao mesmo tempo 
em que as homenagens e os capitais político e social (Bourdieu 2007) decorrentes da conquista 
do direito, foram recolhidos por vereadores, funcionários públicos e outros representantes, 
todos homens. Diante dessa dinâmica de apagamento, é fundamental que possamos incorporar 
narrativas para que os diversos grupos sociais tenham a devida notoriedade por suas participações 
históricas na construção das cidades. E é por isso que, para este trabalho, empreendemos a tarefa 
de registrar qualitativamente as histórias e narrativas de duas mulheres envolvidas no processo 
de regularização do bairro Vale Verde. Entendemos que, ao registrarmos as histórias da luta pela 
moradia, a partir da percepção das líderes sobre si mesmas, refletindo sobre os seus interesses, 
objetivos, anseios e sentimentos, possam se abrir fissuras nas narrativas já consolidadas sobre a 
imagem e o corpo de quem luta pelo direito à cidade.
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3. � REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO BAIRRO VALE VERDE: MULHERES EM 
BUSCA DE UM LAR

Para tratar da regularização fundiária do bairro Vale Verde, nos valeremos do trabalho de 
Sant’Ana (Sant’Ana 2021), tendo em vista o enfoque dado às questões técnicas, históricas e 
subjetivas deste movimento de luta pela terra e pela moradia. A atenção dada ao ocorrido no 
Vale Verde, se dá não somente por abordar a regularização de um grande loteamento popular 
e seu moroso processo de consolidação, mas também pelo protagonismo das mulheres durante 
todo o processo e que seguiu para além das lutas em busca do direito à moradia digna, dando 
continuidade a um trabalho de consolidação comunitária, de cidadania e dignidade, e promoção 
de arte, lazer e cultura. Destaca-se o fato de que, recentemente, duas moradoras do Vale Verde 
foram homenageadas com a Medalha Roza Cabinda em distintos anos. Em 2018, ano de estreia 
da premiação, Maria Helena Falcão (in memoriam), fundadora do projeto Mutirão da Meninada 
do Vale Verde, 2foi homenageada, e em 2021 duas mulheres do bairro foram homenageadas, 
sendo elas: Maria de Fátima da Silva, líder comunitária, referência na realização de projetos 
sociais, em trabalhos com a população carcerária e na distribuição de cestas básicas, e Maria 
Inês Dias Braga, moradora do bairro que desenvolve importante trabalho junto ao Mutirão da 
Meninada (Tribuna de Minas 2021).

Também é interessante pontuar que a pesquisa de campo desenvolvida por Sant’Ana, foi 
realizada sem intermediação de nenhum morador ou da associação comunitária, captando desde o 
início o reconhecimento dessas mulheres na memória da população local. Em abordagens feitas aos 
transeuntes e moradores do bairro, a maioria citava o nome de pelo menos uma das cinco mulheres 
envolvidas na principal “Comissão”3: Izaura Augusta de Nascimento de Paula, Maria Euzébia 
Delfino (in memoriam), Maria dos Anjos Martins Cornélio (in memoriam), Vera Maria da Silva 
e Balbina Barbosa dos Santos4. Os relatos concedidos pelos entrevistados à pesquisa de Sant’Ana 
(Sant’Ana 2021) foram peças essenciais na construção da história do bairro, tendo em vista que 
os documentos encontrados nos setores da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora (PJF), além de 
incompletos - e por vezes incoerentes - eram insuficientes para o entendimento da formação do 
território e o contexto específico dessa comunidade. Por falta de documentação que ateste ofi-
cialmente acredita-se, mediante os depoimentos coletados, que o processo de regularização do Vale 
Verde ocorreu entre 1993 e 2007 (Sant’Ana 2021).

É importante destacar que já no ano 2000, a praça principal do bairro passou a ser de-
nominada como Praça Maria Euzébia Delfino, em homenagem à essa mulher que compôs a 
Comissão e atuou fortemente em movimentos comunitários e de luta pela moradia na cidade, 
vindo a falecer no ano 2000 (PJF, 2000). Maria Euzébia foi uma pessoa tão importante para o 

2  O Mutirão da Menina é um projeto social iniciado pela educadora Maria Helena Falcão, que tinha como objetivo oferecer aulas 
de reforço escolar para as crianças do bairro Vale Verde. No começo, sem local definido, as aulas aconteciam nas casas do bairro. 
Hoje, já consolidado, o projeto tem sede na Casa da Cidadania, e atrai crianças para diversas atividades educacionais e culturais.
3  “Comissão” foi o nome dado à organização de pessoas que foram reunidas desde o início da luta pelo loteamento no Vale 
Verde e até o final da regularização. E, como até hoje os(as) moradores se referem ao grupo dessa maneira, também usaremos 
esse termo com letra maiúscula, ao longo do texto, sempre que estivermos citando esta comissão em específico.
4  Respectivamente Dona Izaura, Maria Euzébia, Maria mãe da Bia, Dona Vera (ou Vera do Zé Maria) e Balbina, como são 
comumente conhecidas pela comunidade do Vale Verde e demais familiares, amigos(as) e redes de contato. Apontamos aqui 
seus nomes e sobrenomes como forma de registro historiográfico, mas ao longo do trabalho iremos nos referir a elas pelas 
denominações às quais são reconhecidas e lembradas.
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bairro que a sua biografia, junto de uma foto, segue eternizadas no mural do centro comunitário 
local, a Casa da Cidadania (Fig. 1).

A primeira ocupação para fins de moradia no Vale Verde não ocorreu exatamente no mesmo 
local onde hoje é o bairro. Moradores da imediação do terreno decidiram promover ocupações 
em áreas de terra vazias nos bairros Sagrado Coração de Jesus e Cidade Nova, ambos em um raio 
de aproximadamente 1,5 Km do local atual. As famílias que iniciaram a mobilização buscavam 
alternativas para fugir dos altos custos com aluguel e sanar a dificuldade de encontrar moradia 
adequada às suas necessidades. Durante a entrevista concedida para este trabalho, Dona Izaura 
relatou seu caso emblemático: migrando de outra cidade com a família, composta por 12 pessoas, 
disse que não conseguia alugar um imóvel decente porque nenhum locatário queria aceitar entregar 
o imóvel a uma família tão numerosa. A quantidade de famílias em situação semelhante se revela 
também quando ela afirma que, quando a ocupação foi iniciada, eram apenas 12 famílias, mas no 
momento em que a PJF iniciou as negociações com a comunidade já totalizavam 64 famílias.

Apesar de não haver registros oficiais, os relatos orais apontam que durante um longo 
período ocorreram reuniões entre a Comissão, a Empresa Regional de Habitação de Juiz de 

Fig. 1. Mural da Casa da 
Cidadania (Vale Verde) 
contendo uma pequena 

biografia e foto de Maria 
Euzébia Delfino. Fonte: 

Acervo pessoal, fev/2023.
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Fora (EMCASA)5 e a PJF, onde as pessoas interessadas eram cadastradas e dialogavam sobre as 
condições para a regularização. A partir disso, constatou-se a existência de uma forte rede de soli-
dariedade entre os moradores da região, marcada principalmente pelos constantes avisos sobre a 
ocupação e o processo de regularização, feitos pela Comissão e transmitido por familiares, colegas 
ou ex-vizinhos (Sant’Ana 2021). De acordo com Balbina esse foi um dos momentos mais difíceis do 
movimento, dado que parentes e amigos daqueles que chegavam ao local queriam morar perto uns 
dos outros, criando desentendimentos e conflitos sobre as resoluções tomadas a partir do sorteio 
para alocação das famílias nos lotes.

A EMCASA realizou a intermediação com os moradores, momento em que o então funcionário 
Biel Rocha ganhou destaque. Além de estar à frente nas negociações e trâmites burocráticos, ele 
foi o responsável por indicar a estratégia de desapropriação do terreno para um futuro loteamento 
popular. Um padre católico e duas irmãs também foram citados como figuras importantes nas ne-
gociações e mobilização do movimento. Segundo Izaura durante as entrevistas, Biel, o padre e as 
irmãs somente participavam das reuniões em que havia membros do poder público - nunca nas 
reuniões internas da Comissão - e que a presença deles nesses espaços tinha a finalidade de “não 
deixar que fossem feitos de bobo por serem pessoas simples”.

Embora a PJF tenha sinalizado que iria regularizar a situação de moradia daquelas pessoas 
através de um loteamento popular, o processo foi longo e exigiu muita luta por meio de um lo-
teamento popular para a garantia integral dos direitos aos moradores. As primeiras tratativas 
oficiais iniciaram-se somente em 1994 com a desapropriação do terreno, dando continuidade em 
1977, com a transferência deste para o patrimônio da EMCASA, que legalizaria o loteamento. A 
aprovação do loteamento aconteceu sete anos depois da chegada dos primeiros moradores, em 
2000. Como demonstrado no estudo de Sant’Ana (Sant’Ana 2021), moradores relataram viver 
no local por muito tempo sem água, luz e saneamento básico. Além disso, as ruas do loteamento 
demoraram a receber pavimentação, causando diversos transtornos em períodos de chuva para a 
comunidade.

Essas condições afetam diretamente a vida das mulheres, principalmente se levarmos em 
conta que, no caso do Vale Verde, elas eram prioridade na concessão dos terrenos. Esta ação, 
apesar de ser um passo fundamental para garantir que elas tenham a posse da moradia e prevenir 
quanto à dependência dos companheiros e familiares, conflita diretamente com a morosidade do 
poder público em fornecer infraestrutura básica necessária à habitabilidade, como água, esgoto, 
iluminação, transporte e calçamento. As mulheres mais velhas do Vale Verde ainda hoje lembram 
que até pouco tempo, lavavam as roupas à mão em um corpo d’água próximo devido à falta de água 
encanada, ou que a falta de pavimentação nas ruas era um tormento, já que bastava uma chuva 
fina para enlamear todas as vias e sujar roupas e calçados. A infraestrutura precária não é somente 
uma barreira para melhores condições de vida, mas implica também em sobrecarga do trabalho 
doméstico sobre as mulheres.

Atualmente, as problemáticas do bairro estão ligadas diretamente ao crescimento urbano, 
ao aumento populacional e às paulatinas perdas de pessoas importantes, seja por falecimento 
ou mudança de endereço. Além disso, tem havido um importante processo de adensamento do 
local, principalmente a partir da construção de prédios multifamiliares, resultando na chegada de 
pessoas de diversas regiões, além do aumento nos custos de moradia. Outro problema grave é a 

5  Desde 2021 a EMCASA passou a ser denominada Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva de Juiz de Fora.
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forte presença de pessoas e grupos ligados ao tráfico de drogas e outras formas de criminalidade que 
criam conflitos pessoais e territoriais, geram medo e induzem moradores a definirem outras rotas e 
caminhos, chegando mesmo a deixar de frequentar certos espaços.

Nota-se também que, apesar de haver muito trabalho popular de rememoração, uma parcela 
dos residentes do Vale Verde já desconhece a história do bairro, sobretudo a importância das 
mulheres que participaram ativamente na Comissão, que foram fundamentais para a conformação 
desse território. Há também o risco de que, ao se perder essa memória passada majoritariamente 
de forma oral (tendo em vista a pouca documentação sobre o processo e as parcas honrarias) vão 
sendo lembrados apenas os nomes “oficiais” que ficaram registrados e, não por acaso, são todos 
masculinos. As referências às autoridades no momento da regularização já são mais constantes de 
se encontrarem em alguns relatos, ou mesmo na fala das lideranças entrevistadas. Na conversa com 
Balbina e Izaura, por exemplo, as referências ao Biel e ao padre Átila foram constantes quando as 
questões envolviam nomear as lideranças e pessoas importantes no processo de regularização do 
Vale Verde, só colocando a si mesmas e as colegas da Comissão como lideranças quando indagadas 
diretamente sobre isso.

4. � HISTÓRIAS DE LUTA, HISTÓRIAS DE MULHERES: RELATOS DE 
LIDERANÇAS PELA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM JUIZ DE FORA

Partindo do interesse duplo em investigar a história das mulheres por trás da regularização do 
bairro Vale Verde e de registrar a memória da construção desse território difundida pela oralidade, 
consideramos adequado para a captação dos relatos a utilização do método de entrevista es-
truturada em um roteiro de perguntas-guia, cujo objetivo principal era fomentar nas participantes 
a explanação de percepções, sentimentos, lembranças e opiniões sobre o processo da regularização, 
e os caminhos percorridos por elas até os dias atuais. Para evitar interrupções ou perda das falas, 
as conversas foram gravadas em aparelhos de captação de áudio e posteriormente transcritas na 
íntegra em arquivos digitais.

O roteiro elaborado para as entrevistas se dividiu em três blocos temáticos de perguntas, sendo 
eles: i) dados pessoais, para fins de reconhecimento e descrição geral das entrevistadas; ii) questões 
sobre o processo de luta pela moradia, visando captar a rememoração do processo de regularização a 
partir das impressões pessoais das lideranças; e iii) questões sobre o território, que visavam reconhecer 
qualitativamente a relação atual entre essas mulheres e o bairro. As entrevistas foram realizadas 
no segundo semestre de 2021, de maneira presencial, individualmente com cada entrevistada e na 
casa das mesmas, de maneira que cada uma pudesse refletir sobre as questões colocadas e trazer as 
memórias coletivas e pessoais sem maiores interrupções. Esse procedimento também se tornou ne-
cessário para garantir a segurança sanitária das entrevistadas e das pesquisadoras envolvidas pois, 
mesmo estando num contexto de avanço da vacinação contra a COVID-19 no Brasil, ainda eram de-
mandados cuidados tais como manter o distanciamento e o uso de máscaras de proteção.

As lideranças entrevistadas foram Dona Izaura e Balbina6, escolhidas entre as demais 
devido à sua importância no processo de regularização fundiária do bairro e sua forte presença 

6  Dona Vera (também conhecida por Vera do Zé Maria), a quinta integrante da Comissão do Vale Verde ainda está viva, mas 
no momento da realização das entrevistas não foi possível realizar o contato para marcar a conversa.
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no imaginário da comunidade até os dias atuais. No entanto, apesar de serem dois nomes muito 
presentes na história oral difundida sobre a fundação do bairro, essas duas mulheres não foram 
agraciadas com qualquer condecoração - como a Medalha Roza Cabinda, por exemplo -tampouco 
tiveram seu nome estampado em algum espaço público ou comunitário. Outro fator importante 
para a escolha das duas entrevistadas se deve ao fato de que ambas se encontram em situação 
delicada de saúde à medida que avançam na idade, sendo de fundamental importância que a sua 
memória e conhecimento pudessem ser expressados por meio da oralidade (Freitas 2006) por elas 
ainda em vida, possibilitando o registro historiográfico através desta pesquisa.

Sabendo que confusões temporais são um aspecto bastante comum da realização de entrevistas 
com pessoas idosas e/ou de idade mais avançada, as respostas serão organizadas em três partes: i) 
apresentação e relatos da vida antes do Vale Verde; ii) lembranças, memórias e relatos da luta; e 
iii) percepções do contexto atual, e a relação com o bairro e a comunidade. Essa separação ajuda a 
organizar minimamente o ritmo da conversa dessas “entrevistas-testemunho” (Biasoli-Alves 1995, 
49), marcadas por idas e vindas entre passado, presente e futuro, que não invalida ou desvaloriza o 
material coletado, mas carece de maior cuidado para tratá-lo e redigi-lo no formato textual científico.

4.1.  APRESENTAÇÃO DAS LIDERANÇAS E RELATOS DA VIDA ANTES DO VALE VERDE

Izaura Augusta de Nascimento de Paula, a “Dona Izaura”, tem 74 anos7, analfabeta, trabalhou como 
faxineira na rede estadual de educação, mas já está aposentada, autodeclarada parda, casada, teve 
8 filhos. Atualmente, apenas uma filha ainda reside com ela, adulta e dependente química e que 
estava no momento da entrevista, dependente de Izaura e do marido. Balbina Barbosa dos Santos, 
a “Balbina”, tem 72 anos, possui o ensino fundamental completo, trabalhou como assistente de 
nutrição e também está aposentada, autodeclarada negra, é solteira e não tem filhos. Ambas moram 
no Vale Verde no mesmo lote que conseguiram por sorteio, desde a época da regularização e com 
a mesma estrutura habitacional construída na época. Tanto Dona Izaura quanto Balbina têm em 
comum o fato de terem vindo para a cidade de Juiz de Fora migrando de outras regiões do Brasil, 
encontrando dificuldades e barreiras para encontrar uma moradia adequada às suas necessidades.

Dona Izaura, no início da década de 1990, viajou temporariamente da cidade de Governador 
Valadares (GV)8, acompanhando sua mãe doente para receber tratamentos médicos na Santa Casa 
de Misericórdia de Juiz de Fora, local onde sua irmã já trabalhava como enfermeira. Passado o 
momento de maiores complicações, Izaura decidiu retornar para GV - onde ainda estavam seu 
marido e filhos - quando foi interpelada pela mãe, pedindo que ficasse na cidade, dizendo “se você 
for embora e me deixar, eu não preciso viver mais não”.

Dona Izaura: Cê sabe o que que eu fiz? Eu peguei e telefonei pro meu marido. Meu 
marido disse assim ‘minha filha, se eu tivesse a minha mãe, eu fazia tudo por ela… eu vou 
praí, nós vamos morar aí.’ E os meus meninos de menor que estavam todos lá… e veio né 
(...) 12 pessoas numa casa de 4 cômodos!

7  As idades das entrevistadas foram coletadas no momento da entrevista, ocorrida em outubro de 2021.
8  Cidade do norte do estado de Minas Gerais, Governador Valadares fica a cerca de 450Km de distância de Juiz de Fora.
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Já Balbina, migrou primeiro de uma cidade do interior da Bahia para o Rio de Janeiro9. Depois 
de um período, a convite de uma colega de trabalho, passou a residir em Juiz de Fora “de favor”10 
em troca de fornecer cuidados com familiares dessa amiga. Um tempo depois, essa mulher deixou 
de carecer de seus serviços e pediu para que Balbina procurasse outro local para morar. Foi aí que a 
busca por uma moradia digna na cidade se deu em um caminho árduo e tortuoso.

Balbina: Quando ela [a colega] falou que eu tinha que arrumar um lugar pra 
morar, porque o apartamento tava ficando pequeno pra gente morar... não tava não, 
apartamento três quartos, ela que não queria mesmo! Aí eu fui morar no Parque Burnier. 
A mulher tinha um galinheiro [risos] e aquele galinheirinho, ela me alugou. Eu só tinha 
um fogareirinho, ainda tenho os bujãozinho e um lampião. Ai eu fui vendo… Deus o que 
que eu faço? Que que eu não faço? (...) Fui morar no Dom Bosco! No Dom Bosco eu morei 
dois anos e meio na casa de um senhor. Aí foi quando surgiu isso aqui [Vale Verde], acho 
que eu fui uma das primeiras moradoras daqui.

A dificuldade de manter 12 pessoas num espaço tão pequeno, as más condições de acabamento 
do apartamento e o custo do aluguel foram fatores decisivos para que Dona Izaura procurasse por 
outras alternativas de moradia. Segundo ela, quando a família deixou GV eles venderam o imóvel 
em que moravam mas mesmo com o dinheiro do negócio, não encontravam terrenos legalizados 
para comprar fora aqueles sob contrato de compra e venda, o que não a não a agradava: “contrato de 
compra e venda é uma coisa que faz duas ou três vezes (...) e aí eu não vou comprar terra pra ter que tirar 
usucapião, se eu não ocupei a terra eu comprei, eu tenho que tirar no cartório o registro direitinho, porque 
eu paguei!”. Diante da inviabilidade de adquirir formalmente um lote, ao ficar sabendo de uma 
ocupação ocorrida em um bairro vizinho - Cidade Nova - ela e a família decidiram ir para lá também.

Dona Izaura: Eu não tinha pra onde ir, fui pra lá… se eu tava em 12, o espaço 
pra fazer dois cômodos e um banheiro era suficiente pra resolver meu problema (...) 
Ocupação a gente não pode tirar um monte de terra, é cada um que pega um pedacinho. 
Era da Prefeitura a terra, telefonaram pra Prefeitura, ela veio com rede Globo, tudo, 
retirou o pessoal.

Essa situação toda chateou muito Dona Izaura que passou dias remoendo o fato de terem sido 
expulsos e não terem outro local para morar. Daí nasceu nela uma vontade grande de reivindicar à 
Prefeitura que resolvesse essa situação, que não era só dela, mas de outras tantas famílias também. 
Balbina, apesar de não ter participado da ocupação na Cidade Nova, conhece toda a história prota-
gonizada por Izaura.

Dona Izaura: Eu tava tão chateada, que pensei que eles poderiam chegar e perguntar 
a gente... a gente compra, a gente não quer de graça... tá ocupando porque não sabe quem 
é o dono. Perdi o ônibus, fui a pé, cheguei em frente ao colégio minha mente deu assim 

9  Não fica claro, na conversa, se é da cidade do Rio de Janeiro ou de alguma outra cidade do estado homônimo.
10  Expressão bastante popular na oralidade brasileira, que se refere à cessão entre indivíduos de domicílios, partes de imó-
veis ou mesmo um único cômodo para moradia, em troca de serviços, itens ou mesmo pagamento de benefícios no futuro.
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‘grita que vocês têm direito’...meu Deus, gritar, se eu sair gritando eles vão me prender, 
vai falar que é doida, tá gritando pra rua afora”... e ficou pensando. Quando eu volto de 
lá no mesmo lugar, na minha mente falou assim ‘vai na Prefeitura’. Eu não contei pra 
ninguém, mas fui.

Balbina: Esse bairro Vale Verde, foi feito com uma reivindicação de mulheres. A 
Dona Izaura foi a pessoa responsável por puxar a gente para fazer a reivindicação desse 
lote, que era um pasto.

Desse episódio em diante, Dona Izaura encabeçou a empreitada de buscar junto à Prefeitura 
um local para ser feito um loteamento popular que atendesse as necessidades dela e das tantas 
famílias em situação semelhante. Quando perguntada se ela considera que foi uma liderança, Izaura 
responde sem titubear que sim e argumenta os detalhes que justificam essa posição. Balbina se 
lembra com muito carinho da liderança de Izaura e reitera seu lugar de importância no bairro.

Dona Izaura: Fui uma liderança. Fui na Prefeitura sozinha, depois que me 
mandaram montar uma comissão, aí eu falei com as meninas que moravam no predinho, 
aí agrupou 6 pessoas. Quem avisava da reunião era a gente, nessa época eu trabalhava, as 
meninas que não trabalhavam avisava, eu não escrevo também achei quem escrevesse… 
tudo que nós fizemos era escrito, a moça que cuidava da leitura, eu falava ‘tudo que falar 
aí, você escreve pra poder provar’11.

Balbina: E a Dona Izaura, aquela Izaura ali minha filha, ai meu pai! O que aquela 
mulher fez pelo povo aqui, Nossa Senhora, hoje nós estamos acabada ninguém valoriza 
a gente. (...) As responsáveis por reivindicar os lotes, era Dona Izaura, Dona Maria mãe 
da Bia, Balbina, Maria Euzébia… mas a pessoa mais responsável por isso é a dona Izaura, 
o mérito dela alguém pode até tirar, mas tá mentindo. Muito mesmo! A Dona Izaura tem 
o seu lugar nesse Vale Verde!

Nesse momento da conversa ambas apontam nas respostas, uma certa amargura em relação à 
falta de credibilidade e de reconhecimento do trabalho empenhado por elas na luta pelo Vale Verde. 
Essa insatisfação aparece em diversos momentos, tanto quando lembram do passado, quanto em 
referência ao presente.

Dona Izaura: Eu senti na época que já tava tudo resolvido, mas demorou a sair, pq 
tinha que fazer rua... ninguém acreditava que ia acontecer, acreditavam que ia ficar só 
na conversa (...) Depois que já tava tudo ajeitado pra sair, chegava um e dizia ‘ah coitada, 
ceis não vão ter casa não’... e eu falava eu vou ter, porque quem me deu o alerta não foi 
homem e nem mulher, foi Deus’.

Balbina: Importante, importante eu não sei se sou. Porque você sabe como é né? 
A juventude, quando chegam pessoas novas, muitas das pessoas antigas já morreram, 
outras já se mudaram. Eu me considero sim.

11  Dona Izaura contou na entrevista que, desses registros, resultou num grande livro, mas a mulher responsável por elabo-
rar as atas faleceu pouco depois de se mudar para o Vale Verde, e esse livro não foi encontrado.
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4.2.  LEMBRANÇAS, MEMÓRIAS E RELATOS DA LUTA PELA MORADIA NO VALE VERDE

As memórias de Dona Izaura e Balbina sobre a luta pelo Vale Verde se distanciam um pouco no 
início, tendo em vista que Izaura morava na região e participou ativamente da ocupação anterior 
na Cidade Nova, o que a incentivou a liderar a busca por um outro terreno, enquanto Balbina 
morava em outro bairro mais distante, o Dom Bosco, e ficou sabendo das movimentações pelo 
Vale Verde através de um colega de trabalho, passando a incorporar as reuniões de discussão após a 
movimentação feita por Dona Izaura. Mesmo assim, ambas participaram ativamente da Comissão, 
sendo peças fundamentais para alcançar legitimamente o direito à moradia popular naquele local.

Balbina: Eu trabalhava na Santa Casa e tava [morando] no Dom Bosco. Mas eu 
tinha um amigo que morava nesses predinhos que tem ali quando você entra [próximo 
da avenida onde hoje é a entrada do Vale Verde]. E aí um dia ele me falou: ‘lá perto de 
casa vai abrir um loteamento, você não quer ir lá tal dia não?’. O dia que o Biel ia vir pra 
fazer o sorteio e o Biel ia vim pra ver as pessoas. Tanto que eu vim, e olha como Deus é 
muito... ô minha filha. Não tem nunca como eu ser uma pessoa descrente. Quando eu vi 
o envelope com o nome das pessoas estava lacrado. Eu vim, a menina me apresentou e 
ele [Biel] abriu e colocou meu nome ali dentro. E foi assim que eu consegui.

Também aparecem constantemente nas memórias de ambas, outras figuras para além da 
Comissão formada pela comunidade, como o ex-funcionário da EMCASA, Biel Rocha, um padre da 
igreja católica da região, Pe. Átila e duas irmãs da mesma igreja. A presença deles nas reuniões de 
intermediação com o poder público, segundo as lideranças, servia tanto para legitimar a luta delas 
e fortalecê-las, quanto para proteger a comunidade de quaisquer enganações.

Dona Izaura: Eles [Biel, Pe. Átila e as irmãs] foram importantes porque ajudaram, 
porque se fosse só eu não conseguia. Eles telefonavam, eu não tinha telefone, marcava 
a visita com o Prefeito, nós ia lá e conversava tudo direitinho… o Biel é o primeiro e o 
padre ajudou desde o início, eles tinham mais conhecimento com o Prefeito, aí no dia da 
reunião eles tavam junto para ver se não iam fazer a gente de bobo, porque a gente era 
muito simples.

Balbina: Ah eu fui vista, como uma pessoa, uma líder! Através do Biel, eu fiquei 
como uma líder, entendeu? Qualquer coisa o povo vinha me perguntava. Porque o 
quartel general, vou falar assim mas acho que vocês vão entender… o quartel general do 
Biel era aquela salinha ali. E ele vinha, a gente conversava com o povo, andava na lama aí 
pra ver o pessoal, pra saber, e assim foi.

Pierre Bourdieu entende o capital social como um conjunto de recursos sociais acumulados 
por uma pessoa, através da construção de redes de relacionamentos e laços sociais estabelecidos 
ao longo da vida (2007). Nesse caso, podemos destacar Biel Rocha como uma figura emblemática, 
pois a sua participação ativa na regularização lhe possibilitou construir e acumular capital social su-
ficientes para catapultar sua vida política, deixando posteriormente a EMCASA e vencendo eleições 
para cargos do legislativo, e sendo convidado para compor secretarias municipais, estaduais e 
nacionais. Balbina enfatiza a importância dos votos do Vale Verde para carreira política de Biel:
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Balbina: Foi uma coisa assim, uma luta muito árdua e muitas vezes, na época que o 
Biel, a gente conseguiu, a gente que eu digo é através da gente, do povo do Vale Verde, a 
gente conseguiu eleger ele três vezes.

As percepções de ambas sobre o processo de regularização são marcadas pela insatisfação com 
o descrédito e os conflitos, as dificuldades em conciliar a rotina de trabalho e a presença na luta, mas 
também as amizades e a solidariedade encontrada nas outras mulheres participantes.

Dona Izaura: Eu trabalhava no colégio, mas com o meu grupo às vezes eu podia 
pedir uma folga lá, mas na cozinha eu não podia pedir porque não tinha quem subs-
tituísse. Então graças a Deus, quem caminhou mais foi as meninas [da Comissão] que 
tava junto comigo sustentava ‘Dona Izaura não veio, por isso, que ela trabalha’... Mas o 
meu marido… até daqui ele fala assim ‘pra que que você fez essa luta, essa comunidade 
aqui?’ eu falo ‘ Zé onde tem gente, tem problema, onde que não tem?’. O problema é 
nosso!

Balbina: Eu saía do [trabalho] às vezes eu pedia a minha chefe, se eu podia sair 
mais cedo. Porque eu largava às cinco da tarde. Aí ela me liberava, eu chegava em cima 
da hora, a reunião já tinha começado, mas eu chegava. E eu estava sempre dando meus 
pulinhos (...) Lidar com o povo. É aquela história, não acredita, não leva você a sério. Eu 
detesto essa história, chegou ontem e quer sentar na janela. (...). Mas nessa época das 
reuniões sempre tinha um conflito. E eu sou muito desaforada, eu não sou arrogante, 
sou desaforada mesmo. (...) Outra coisa, o lote já tava designado, praticamente sorteado, 
os nomes... aí vinha você com a sua tia, sua prima, sua avó: ‘ela tem que entrar porque é 
minha parente’. Gente, não é assim!

Um ponto de destaque é o impacto da família em facilitar ou não a presença dessas mulheres 
na liderança dos movimentos. Se, para Izaura, a falta de apoio da família e os constantes conflitos 
com o marido foram decisivos para minar, paulatinamente, a continuidade da sua participação na 
vida pública da comunidade, para Balbina é a ausência de membros familiares diretos que impacta 
na sua reclusão ao ambiente privado, principalmente após o falecimento de amigas e o afastamento 
de outros membros. A idade e a pandemia da COVID-19 também foram fatores que intensificaram 
a reclusão para ambas.

Dona Izaura: Eu tive COVID, ai que preguiça que eu tô… depois disso eu to tão 
preguiçosa que esse sofá aqui me vê o dia inteiro. Eu tô nessa situação, não sei se é do 
COVID, não sei se é da idade, não sei do que é. Mas a minha rotina é só ficar em casa 
mesmo, primeiro eu não tenho leitura, porque quando a pessoa tem leitura, chamam pra 
fazer uma coisa, chama pra fazer outra, mas eu tenho essa dificuldade… e nessa idade 
que eu tô, eles me deixam em paz. (...) Não me considero mais uma liderança do bairro, 
não participo, não atuo… por causa disso, que a família não dá oportunidade… se eles 
dessem eu tava firme, porque eu sei que abaixo de Deus é nós mesmos que temos que 
fazer as coisas.

Balbina: Às vezes as pessoas me convidam pra ir, ainda essa semana tinha uma 
festa boa pra eu ir ali no campo, meu filho fez uma festa. Meu filho que eu digo é o que eu 
considero. Eu não tive ânimo pra ir, ele ficou muito magoado. Mas assim, eu não aguento 
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e outra coisa: eu não me sinto mais... assim, como que fala? Não me sinto mais a vontade 
pra ta no meio dos outros. Eu me olho e eu me vejo, eu vejo uma pessoa assim...muito... 
Aquela Balbina que se arrumava, vai no meu guarda roupa pra ver o tanto de roupa 
bonita que eu tenho. Botava uma roupa daquela, penteava o cabelo. Nem cabelo mais eu 
to arrumando! Nunca mais fiz uma unha.. Sabe aquele desleixo?

4.3.  PERCEPÇÕES DO CONTEXTO ATUAL, RELAÇÃO COM O BAIRRO E A COMUNIDADE

Quando questionadas sobre as suas percepções sobre suas percepções atuais sobre o bairro e a 
sua atual relação com a comunidade, Dona Izaura e Balbina apontam os seus descontentamentos. 
As duas relatam sentir tristeza com os rumos tomados pelo crescimento desordenado do bairro, 
contrariando todo o trabalho empenhado por elas e pela Comissão ao desenhar, na época da regu-
larização, o planejamento e a destinação de cada área.

Dona Izaura: A coisa que eu mais queria era que não fizesse uma casa por cima da 
outra aqui. Que o lote fosse pra uma casa, a Prefeitura pediu isso pra nós. As minhas 
colegas perguntaram pro Custódio [prefeito na época] se podia fazer, mas eu não 
concordei. Aqui mudou muito… porque eu sou triste com o povo, aqui não é lugar de 
fazer casa pra alugar (...) não podia ter supermercado aqui, isso me aborrece muito.

Balbina: Muita coisa que foi dito aqui, não foi cumprido. Tá vendo onde tá esse 
moço ali [aponta para um casebre na rua]? Ali era pra fazer horta! O plano, o projeto, era 
pra ser horta comunitária. Por isso esse lado não foi sorteado pra ninguém. Já invadiram 
essa parte duas vezes e aí não pode né minha filha? Eu pago meu imposto. Já falei com 
ele [morador do casebre] bem desaforada ‘você só tá aí porque a gente deixa’.

A visão de Dona Izaura e Balbina difere quando perguntamos o que mudou na vida delas após 
o envolvimento com a regularização do Vale Verde. Enquanto Balbina demonstra sua satisfação de 
ter uma casa, Izaura já não se sente tão contente. Ficou nítido, durante toda a conversa, que para 
Dona Izaura, a sua luta sempre foi pelo bairro inteiro, um projeto claro de comunidade e de vida 
em comum.

Dona Izaura: Eu acho que não mudou não [a vida dela], porque a coisa que eu mais 
queria era que não fizesse uma casa por cima da outra aqui. Que o lote fosse uma casa, 
a Prefeitura pediu isso pra nós (...) Meu marido tem a maior chateação daqui, ele fica 
muito chateado mas eu não fico não, eu digo ‘meu filho eu tô beleza aqui’. Porque eu sou 
feliz de morar aqui? Porque não foi só pra mim.

Balbina: Só de saber eu chego ali naquele portão, pego a minha chave, abro a minha 
porta. Estou abrindo a porta da minha casa, não é da porta da casa que eu alugo, isso não 
tem palavra. E olha, você viu o tamanho de tudo, não tem... eu mando levantar o dedo 
quem botou um prego aqui de graça. Paguei todo mundo.
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5.  CONCLUSÃO

Segundo Dias, “as trilhas pelas quais optamos estudar o cotidiano devem abrir novos caminhos 
no mapa dos nossos conhecimentos”. (Dias 2019, 362). Buscamos, com este trabalho, trilhar um 
percurso de pesquisa que possibilitasse criar fissuras nas narrativas históricas hegemônicas e registrar 
a memória de sujeitas históricas a partir de si e suas próprias experiências. Ao confrontarmos as 
narrativas oficialmente documentadas, com as contações orais que sobrevivem ao tempo, aparecem 
as diferenças, contradições, práticas, costumes… estratégias de sobrevivência cotidiana, comumente 
soterradas pela história hegemônica juntamente com as figuras à margem do poder.

Entendemos que a utilização de nomes de ruas e espaços públicos como suportes para 
memórias subterrâneas (Pollack 1989), apesar de importante, por si só, tem sido pouco educativa 
e pouco colaboram para guardar a história por trás de personalidades marginalizadas no sistema de 
dominação. Um exemplo disso é o caso da Praça Maria Euzébia, no Vale Verde. A história de Maria 
Euzébia é passada de forma majoritariamente oral e local, portanto, a sua memória como perso-
nalidade e ativista está mais bem registrada na pequena biografia com foto que está pendurada no 
painel da Casa da Cidadania (Fig. 1), do que no decreto municipal que registra seu nome em praça 
pública (PJF 2000), onde, de fato, não há nenhuma linha dedicada a resguardar a potência de Maria 
Euzébia. Nesse sentido, é fundamental saudar a importância dos movimentos de resgate histórico e 
de celebração do presente, impetrados por iniciativas feministas como a da Medalha Roza Cabinda, 
tensionando as narrativas hegemônicas e criando figuras louváveis para o futuro a partir de outras 
premissas.

Os movimentos de luta pela terra e pela moradia também são importantes agentes de trans-
formação dos territórios, produzindo espaços urbanos a partir de uma outra dinâmica de vida, de 
cotidiano, de organização do trabalho e das próprias relações. Por isso, estudar esses movimentos 
é abrir novas janelas de uma documentação histórica mais diversa da experiência humana. A falsa 
naturalidade da ligação entre as mulheres e o espaço doméstico tem sido detalhadamente explicada 
pelas teorias feministas sobre a divisão sexual do trabalho (Federeci 2017) e a sua relação com o 
espaço habitacional das moradias e das cidades (Gonzaga 2011). Desse modo, os impactos da falta 
de moradia e do aumento do custo de vida, principalmente aqueles ligados ao preço da terra como 
o aluguel, atingem de maneira significativa as mulheres, principalmente aquelas em situação de 
vulnerabilidade econômica e social. Para essas mulheres, lutar pela moradia nessas circunstâncias 
não é visto como fazer parte de um movimento político, mas sim reivindicar melhores condições de 
vida e de acesso a direitos básicos para si e para a sua comunidade.

Mas por mais que as mulheres sejam o principal corpo provedor dessa luta, as relações desiguais 
de gênero, sobretudo quando interseccionadas à condição de subalternidade colocada pela ra-
cialidade (Gonzalez 1988; 2019; Nascimento 2019), impactam diretamente nas condições de par-
ticipação da organização dos movimentos e, também, de continuarem ativas politicamente depois 
que as principais reivindicações do movimento são alcançadas. A partir das narrativas de Dona 
Izaura e Balbina sobre o processo de regularização do Vale Verde pudemos perceber as complexidades 
envolvidas nesse lugar de liderança comunitária, costurando formas de sociabilidade familiares, de 
trabalho e de vizinhança que dessem conta da conjuntura de luta por um objetivo comum coletivo. 
Ao mesmo tempo, é possível ver os tensionamentos entre o lugar esperado dessas mulheres, a partir 
da conciliação da luta tanto com o trabalho formal, quanto com as demandas reprodutivas e afetivas 
do ambiente familiar, que muitas vezes foram obstáculos para a sua ação política.
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É importante também registrar como a organização coletiva e a participação ativa das mulheres 
nos espaços públicos e políticos comunitários podem ser estratégias fundamentais para coibir e agir 
sobre situações de violência doméstica e de gênero. Tanto Dona Izaura quanto Balbina relatam 
que, quando estavam mais presentes nos meios comunitários e sociais do bairro, colaboraram em 
diversos momentos para combater casos de violências, assédios e importunação contra as mulheres, 
mas que o afastamento da vida coletiva, e a reclusão cada vez maior ao ambiente doméstico, se 
afastam das notícias bem como das possibilidades de ação. Como nos disse Dona Izaura, “eu vejo 
o povo falar..., mas eu não tenho mais participação... se eu tivesse participação eu falava, se eu visse eu 
falava. Pra gente saber dessas coisas tem que ter participação”.

Por fim, apegamo-nos a historiografia feminista de Maria Odila Leite (Leite 2019) e de-
fendemos que a investigação do cotidiano como locus de emancipação (Lefebvre, 1991), e o registro 
das lembranças e das memórias das mulheres, rompe com dicotomias e lugares comuns da história 
da dominação, ao mesmo tempo em que criam fissuras narrativas sobre as sujeitas, ampliando ho-
rizontes políticos para os feminismos.
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